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A proposta ; Jfi Rté.~i~~frc~·-'.;p1á'r~ .,'.á 
adoção da pena' ''<1:é. ~qti(' nó.' 'B'.t' sH 
suscitou vários • JJfoHt~s-',':~@ '' ~é(~tllify 
considerações jurídicoll!oHhitó18l)'rlai~, 
soei o lógicas e êti~~Q#W~ó~Y!~: J ::~hs~ 
sempre em repúdib ·'N· idé'ia:' J • .:rí • · 

Bem lembrada'.: a 'in'coíistít&8diiRli'dâ-~ 
de da consulta atFpôv6, • ttdsíft:!tm_ohtó 
art. 60, 4º, da CR', pot1prefofrdef 1âtidlit 
direito individual protegitlórit,elb'âtt!: ~. 
XL VII, daquela :.L 'dei 1quer1nãoc·hàvêra 
pena de morte salv() êm' o'áso dê· 1gt'iêttâ 
declarada -, interesslm.te·•s~riá\ riil'tgti" 
lhar fundo na raiz de tal proteção para 
extrair do mencionado texto sua exata 
significação no momento histórico em 
que vivemos. 

Em sua evolução cultural, chegaram 
os povos à noção de que os homens têm 
direitos fundamentais, acima das leis e 
do Estado. Pensados como instrumento 
de garantia do cidadão contra o Estado 
absolutista, pela filosofia iluminista, a 
noção de tais direitos muito evoluiu e, 
modernamente, a eficácia deles depende 
de sua promoção pelo próprio Estado. 
Uma ordem jurídica que aspire a justiça 

: 1··1: ií1,.,,-,~·-rtT·-:··J ?·:~ (;irinrr ·~b /')i"/J;T.-:'J :.-.LI -

l 
. , 

iç;: q~e ~~?c,ó~Hilct~' \íp~,1ltia~. 'rle'»i;, ·?, 
.. _PiJ 1(11,, ... r ,.r,1.. __ 1.1.,W?Jl, di''.·r'J,:.J](._f,,1,~,_-com a mco~ora~ao s re ros numa, 

i.'.<i fü-W'J{i..,ü, '.),;. ;,'llJ'.:! fliJ.J í. L/fl ,ln!'.', nos noruu nra1 . • 
-'''EnfHN~i11~Jp_tdtíMtfü1iiá_1; ,tali1dti'~i(M 

tYsíMb '\Wsc1Wb1? rili'D.~cfüfü~-B tl'b~11bti-Bt~ 
id~ lffiiitl.lirrós'"aa fltjl'Qlrt.·:J JM: (àlêm1raé_ 
er~~tWif 1vii11à"cófuo'¼.iiff d fés (tlft'. 1rrt); 
estlím:ieC'é1'.!qü'6 ''ríhrgn~llf ~êrli sWHilil!flLl 
do a torturas., pepalidades ou tratamen­
tos '.t:ro~ís; ,ôesúrriiihos l~fr degf~ànles" 
(àrt:1;VJ:>•'fJ1, 1 , .. ;,.: JIJ .·,r,rr11 ·,rr.1, 

A perià: de • fuone, pó'r viólár' {)s -dois 
piii\êfpiós, l ',•t'efül i. sido ., ~trádicádií' rom 
histó&ó'iijsfo~ó' nós-'t,1aís~1 tcivi<lií!átiWs( 
Goro efuite, 1e-xti.ste·•Mfàrtt~ntbrh'lai~bmef 
do que impor a morte a, alguém, com 
dia e hora marcados? E humano tal 
tratamento? 

Há quem diga não serem as dispo­
sições da referida Declaração explícitas 
em repúdio à pena capital. Movem-se 
estas pessoas pela constatação de que 
países influentes no cenário mundial, 
como os EUA, a ex-URSS (e agora a 
Rússia) ou o Japão, ainda não a elimi­
naram de suas legislações. 

Outros argumentam que a Justiça 
Internacional envolve verdadeira farsa, 
com regras ineficazes, decisões de ca-
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I'áteF tnérám'entel n10ra1,1 mlliíiptilada que 
é·pb'r•paíseS' põderosos; que r,tepondera 
ai"da' a '~obérrirtüt ··'n'àciona/.' ·, ,. • 1 1

' 

Útil' ltqdi 'à! lembr"ança 'de· J .• Monsértat 
Fi'lho: "os· p::tíses' que m~i~ ·resistentáo 
desenvolvhnentb democrat1co do DITei:. 
to fntemacióhlil empenham-se constan• 
temente ,, em deriegrir , e iSOlapar 'seus 
princípios básicos; orai 'triinimizando Stla 
importância; ()tia simplesmente 1ignman~ 
dó1su~ ex.i'stêncitt, erttborá·sejam 'tiniver­
salmentê reconhecidós:·Enquilnto·isso; o 
Côtijunto' e·smligádorarhente • majoritário 
dos países • 'Parl:idáribs dê ' limà oréletn 
jutíd1ca cada vez· inais democrática lura, 
ertt ptii:neird tngar, ·na· defesa intransiL 
getue 'dos 1prindípios • já' conquistados e 
consagrados·' de'· 1 formá inquestionável, 
pois iF partir • delas podetá chegw-: a 
novas'' e Valiosas conquistàsn. 1 • 1 

., 

Realmente, a • ·observaçfio bem se 
aplica ·ao hOsso ·país é espedalmertte à 
elite econômica, representada no parla­
mento pór políticos que, ignorandéi ou 
desprezando• -a tendência mundial e 
querendo incutir no povo a idéia- de que 
o recrudescimento ·punitivo ·e a1 pêna de 
morte • • exercie>ri~m· rgrande ·pápel 
i'ntitnidativo e 1de cootrole, social,, nada 
mais fazem 'do ·que'thanipular' a opinião 
pública ertt seu ': jusfo sentitnentd' de 
insegurança para • manter 'o sistema de 
profupdas injustiças s,ociais. O 
formalismo, forte na' tradição· -jurídica 
brasileira, · impregnada de. dógmas 
positivistas;· aguça·o isolamento cultural 
e"1 que· vive ·to 1país.-' • 1 • • ,. • , • 

• -!Urge :evidericiar a11 tais•pessoas que 
no •• atual estágio ·de· evolução· das refü­
ções • entre • os povos· é crescente a pre­
ocupação com o· respeito às regras do 
Ditei to Internacional,• mormente quanto 
aos direitos do· homem. 

i i;' 

2. Tendências jurídicas atuais 
1 11·. i ,· 'tl' i;: :. 1 

' Com 1efeito;' dos escotnbros da '211 

Guérta 'Mundial emergiram dtias impor­
tantes tendências jurídicas, ambas nasci-

das', dá I luta, pet~s' -v.alores democráticos 
e! htitrtattistàs,: 1 truelmente desprezados 
pelo 'nazismo'· e 'pelo fascismo. Elas 
gu~'am umâ' •ifilportância prática para 
os'hbinêrts'de:pai porque o nazismo que 
gerou "a· bàrbátiê da guerra e toda a 
truculência do Estado totalitário nada 
m~is foi • 'dó que· o produto final de 
concepçõês; já então· questionadas, cuja 
necess'idáde ' de sliper'àr se mostra cada 
vez mai~' vi~iVel: () • u/tranacionalismo 
iiitdt&ahte,' ~á~eàdo ha absurda supre­
rnacia1 

• dé' tima • Iiação sobre outras - e 
em I cbns~qüência o direito de vida e 
môit~ de' u'ns homens sobre outros -
, _ê 'a visão do$,rh'atz'ca da ordem jurídica 
à partir de µrifa ótica positivista para a 
qual eram inquestionáveis os textos 
legais emergentes de um Estado consi­
dêràdo o bem. supremo. 

• As duas tendências referidas conver­
g~ , ;e_' se c~nfun4em na defesa de 
princípios ori,entadores do direito que 
tem â ~er, _ cqw ltS, Gonquistas gerais da 
humanid.~dç em busca de paz e digni­
daqe par~ toqos os homens. 

2.1 O, Direito Internacional 

Refiro-me, primeiramente, ao extra­
ordinário desenvolvimento do Direito 
lnternacipnal, no, sentido de disciplinar 
mais, efü;~ e miQuçi<>samente o relaci­
OJWll}eqto. entr~,. as , nações visando a 
defesa_ de , ideais , permanentes e o res­
peito aos direitQs,, humanos. 

Houve . época, ,em que o direito só 
regulava as relações entre os habitantes 
de uma mesma comunidade, daí a vi­
gência, no relacionamento entre as 
nações, do' direito da força, como a pax 
romana, que, não· estabelecia senão a 
submissão . universal .. dos povos venci­
dos. ,Eram normais a guerra de conquis­
ta. ,e , a , esc.avidão. Estas concepções, 
ainda·. que condenadas por sábios em 
várias époéas, dominaram a maior parte 
da história da humanidade. 
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ModernamenteJ ·. po~r».1 O; 1rl)lijqjo.na7 
mento entre os J)O!V~, tem. ~]S.jgffl(MJ.PYa§ 
respostas jurídicas 'tlle, IIK>fü,~KWJ. iV.~1 
dadeira ampliaçijo~•d(,)y,füÓ~ 'ilQ~JlP.9 
dos direitos h~aµo~,. ,~p~~i;tJm~~~ 
após a 2ª Guerra MuIJÃfül i~swi~Rh!Y.r 
ram-se os direito~.Af ,Af]lw_qfi~<ii 
~ireitos do~ pov?s, i~yiQ»JU~o~ çq1f.<1 
t1vos, que mteress~n~ ~9~9§,,,i•;o::-Jrm·, 

A soberania n~@~1;t~.ffi:!.~~clp 
terreno ante a .emei:g~pçJ?v d.a,1,i~rcl~P,l 
internacional. Esf!l q~(êS~jp~a ·~,r:!\1iruwe 
atual d?s atributos ~fl~C,~fln,!IJPF~\e..,Jh 
gados aquela, que i-o,fre?,';~fJf.,r.i~~l!~; 
ções objetivas que ,nij9, ~ ,J,)f?pe, !}~qffif r 
As guerras de c~nq.~~~, fo~,s 1 ,,~~~s,~QfS 
entre os Estados,_ P_,;,_J. ~.: !' t~\1?JS :~~~Rfqd~ 
luta, são formah'nentç . ffOncteli\ia,q~s Jl,:~fia 
Carta da ONU .. Q,ço##~J!Pi.9~,,'g_ffé:@ 
·usta tem se estreitado':·A'.

1 'e'íi'cle ·•~1,, 1 , .. \ ,ny,1 JL~ u uffiYi\'t' 
pertence a um terµP!l .jm. flll~~tmo/'gu-
lhados em guerra,~ ~itt~ta{1

ç"'ijpe?,~~ 
ainda não contr3~ãJe.J~~1~f!a')p,~1it~f1 
os homens conv1v1âni com â morte. 'Elá 
era sempre umâ' 'pói~ifHííd~Hf ~ í~l?J 
significado não êrtcgtt~~i f ~~f 1~~~tál 
que presentemente '· toillié'é'ert\õ§) iittili 
mundo em que a. paz e a . saú~ ~ãp 
esperadas. Prova?i:tistcfe 'à1 \ress~l{rà em 
algumas legislações - inclusjv~ na 
brasileira - dé:;quê11 !:i' 1pél'fá'-1:J6' í.írl~rte 
pode ser aplicadà em' câ~~, d~'gttêifà 
externa declarada .. O rrlündd'dâ"gfüc:rrà\ 
ao menos em téítn~iifle 1aspifüç'ãôiltfã 
humanidade, pertencê a01pass~1t,í 1Wãtl 
mais dignifica o!>I • pbv'b's.újA.'-'1>ená;lifé 
morte, a ele tão estreitâriieiitl.ai viritul~ 
também. Para a humâni~Jdél'h~Wsão 
caras a paz e a:ivid~'.1 e•iista;:strr~ 
no mundo do direito_.1 um ,,m füill! :.,b 

A ONU e outros orgâimlilOEI intemati~ 
onais desempenham paptjt,·ti'1lmi.:vez;i',nllis 
relevante no deseilvolviinento i.idodJireito 
Internacional, ermtindo idedaraçooS' i en R&­

soluções que devem ser1obsetvadii..-pór 
todos os países. Afina}j;bi DireifD Interna~ 
cional é um conjumb:dei~~ 
das legal e obtigatórias1 .pelos:1·-Estados 
civilizados, em suas• ~s !feliÍproéasL, 

,>P1Gómtu~tuma.i1~.ma,:-•r:DNkJ.'.J4~ 
11-94.Sw ,(~ ~ • m»:.1 r!P)V<(!1,0/:m:1,1.ndip/; 
pode ser ~i~•-:~~O.,iV~rdf\d~rll' Ctm~~ 
ti:ff;f,i~lM.1t,nJiiflh11.8@1':;~iQ$:)são 
~J... • , • • • ,.,,,1~ 

. ~ng~M_S, í !~#r.:W,~O~ll,~-:-!ie' :~ 
itttW11.st1tJ1t::Jt/1141;(Qi·1WeJ~,rmtemoi:;q~ 
noo ;-~19Qj!eoffl,/ ~qj>,fet\.mbµJªi ª,re~t 
smAA!o-, r~~d~piuiç~~. 'lmlfiiÍqll'b a~: r~ 
bMrn~ª~ rITT~·rd~,:flroW! l<W~f?~~ 
Qlllfflm1 ll~ij riffl"~t~rfmi<iim:tMtais. 1~ !~t 
huntffllO.ri~lçgtt~qUWJ ~i)fp; ~,PoonIDr 

.çijQi410rrP,:~gl~~~.i;$9§ml:,·:~r me.lbP.t~.$ 
~OOdiftq~~1dç1.!Y-i.í,n~1H~d~1~.~ 
miJPl&. lmi1 P-Qf qut,i nm,r,jp~~~ne~~, 
f.}ittt~JJ.tti:.à1r~WJJ(l.ã<;b·.Llnix~rJml1JP.Q~ 
:Qif~ @;!UPm~~u;:XiÍAl~r :àrrbH1 P9J 
R~lYçâQp1ffil.J Q~Viiqmn ili~&,Jd~m·:~ 
Mi.n,t,X~vimj .. «M Al~Per,4i'J~,@il;~I,~ :rmlJ 
1;:apit~bi'.-Ji~)q~i~:. Cºllfiliftl~ãQ i ,f.lcr 
todos OS' .PQY:Q~'1\11b'AYen.POí~ué ~.oti'Wtm- · 
~llJ)(J~OOt~l 'A;~it"' i~j~Q11i:-,, 
!. ·,E1~Ç~ÚYQ; ~i;qx.,,q~f:i. ,@qµ;mf~ 
llJh1:!lfç~q;t,pm,§~:i'fl!L; pr~M~.fü P4f~ 
llbol~noi •~J:S~li.~Y<\tlJr~1 rJWjti~ d:a,,inir 
çiattVlli d~rµIIJ41.•.~@; ~oberª6~.: ~'.lft$l.3J 
~~l'PJ$b~ íJutac~polf~ if.l1~#wid)~ 
~.flli~l\íi,º SuhtffM1~®n~~itl:l.J'º:<t,~Jljw 
ruti o~ :il'l,P.AJ!,1. 01~J;J1ij.1Í9, ~'.:imQJJ}ffl"~ 

~gl\lli~, iot~iJ>l.W.&, N~~:-~~rlwm 
~1it~1; iuç\'"~ i~flµOO?.iaJ 1PanJ.smif;l.lç~ 
Qll.q~J~Jr~~,;; sQlfflr~41!.:.. ,em1'.JlQ~d~ 
Wil~fPiP$" wiiwrfülfriumt~i ~~l~~.t-TJ;,nr 
n O <'ç!JJlJM(lo ,J)ytfi.tfili_(das &Wíi#!fu-rrr 
ç~», ftqnç~iJ(b~w>\~\u ~"1NftÍd:hff Pi ~~tQ 

• M\V~ftl~. :,dos"' ~.l\ll~~jms Jivr~i;;,;, .,m,. 
Qilm~.1 b~~çmi 1 ~km~P.m§,li 1}!1!5 r .~QO~ 
ções do Direito N~tUr~Lp~11:ifi~eµ~~ 
§ij;,jdtlp.tilJ~,rdmm. %;Pir*)n~ci­
.QJJ.ª¼ 7r.f~Q~~~sgel}tj! pQl'Üt~v,a~jq.HN~ 
ª~ªs ') i M,'J,.J\~~. ) ,jn~·wa~j,myi~:)dl 
~0,0,SiJimWl\§; ~)q\MlbiSQljl 1"fi ,.ig~~ f §W 
{;Qll&~i~m;iª1", jµfipjoo. < JPffl"~~_,i ') RQr 
forças progres.~f!>!M.J,!'Pm ,~p~ 1.<Slt 
cristalizando naquelas, devem vincular 
o djrei~a\lJWf;@Jilfrwi nfr:.11•1bn':.lT .!. 

E sábia a constataçao de Stuart Mill 
t;,t,,. Ao • " hj ' • ,t np i~n~ifm:; 1q9e mlli , ~-ª l'fP{J>fO-

gr~~ Jmm~1~1 iti,dR.: 1JflFJ/sé.~14, 
tf~~:i\lnJ;y;éj\;~i(lll.~l)ÍJ.11,Q·,çps~~ 



ou,unia\-instituiçioiap6stj)Utli~upassa~1~ 
pil0Sumiveh.Mbtei r~81fár.ia,l:àu:e:ltistim­
cia ,sooial~·-.àv,,®Ddiiib dc.!inju~a:i um,­
\lersa:ltnente,;.t:0ndemadaFi1 f; ') m~imud 
·:l'J(jQ~;difeí~ .se ~; . ub/! ub oi, 
('t: 'YJ)} ·::;b •3f;1Ü)Í~i·'.'".:)'/JO J; OÍ.Ht1~7)f,j";.~~L 

ai.<2•:Jí~.-dir.:~itfü~ue áeHt:l!'itiJttll11) ~oJi'.nrL 
-.::,::·n - dÜYJJ.U!J1;rru/t ~~JIO'j(h; UÍJH ':J -·-· 

Dentro dessa perspectiva de ~~ 
sopmp01~1que e'JltmiJJ\.)Outra:.tcpdêacia 
a,. 'Aflm·omenofem.1.-:i ai I vi.Yqo: irmdti!lQ g dq 
dfreita;i.>baseada t$l uiá,rias xte•astque 
emam·JRor'Smtid.o:.dt i supe1atr<ài cirlst'i.;dQ 
posill\iismoi,-jutjdieó) ;(trnlo ;,•;;b ::;•<-Mi ;; 
rrr';FJla.t11iaioiréhítil,,i!JWi~,:.lni:1ilrapmm; 
para; íq}abo~~-,a iéúoo cbnieropóf~«d~ 
mleJ!Wtitação i ei .aplicàçãd )iJosbpr(l(.ei&Js 
~emr.ioosi·1da 1.Dedaração1,·i0sr, DifeiiWll 
Hl.Q;m:pos } dà1 \0NU~ \\estabtlecendnqseu 
ooiÍklúd<i.-atual ~ic ldoc~ulo!-x"jº :à 
biz~ilé:,oiomootodiistÓl1.ÍeoJdp ll@S~~rra 
e. oi.inttirprete ,há <ctU,t,,l~àr(,em,c.ontacgu~ 
SIUl-) apücaçãP '.;nãm pmscinde\,dcn Yielt.d'à>­
dtjm, •t!qabalh&.; i ·dei ~aç)iQb ~® 
.demito,-. ,-dei •.\Um'a 1-,ótican J:100.kffllpffllânmi 
ditadru, pok>l!hnmias,:i~ados ípelmnifl$r 
trumentos internacionais, protocálos.,i:e 
®h*nçõeS, õSpedíwos,tobte po~ da 
Declmtarrio:>'.~ .. ~;Ji~mbém1mpm:-~ 
;qumiónar;;~qtnimq<ki1que-i,~,,;a 
aqáorizàçãOJtlegafof}jl> ~i,,1,.'.:m0J1~1\~9 
-Bfasikparailquer cla:;-Sij1Jeg'i.tii:n.a~1ie se 
-impwsosde. :110000 ··atnbv~>:.d@baut~tMr-
~de~ pov.:0ripéOHl~.IJli'.~O­
JIÍlDWW1Qtt11in~cúmldJp 'l ubrrn:.iibni 
id:i rA!;h~(já ~ÚiffllA{\IOJtlk;~r 
mi6"â0irtfotmàliido-j di.J:eitll '-'fMl~ü{~). 
-l«w.adai ü; rÚIJámlÍSj oonseq:wni:lias~ pooe 
:gerar? ,ultnmaciunw.is~ ~1 tom1as ..utQ­
'.Ji~ ~itgcY,~q11emp~1(in~ 
-11&> wwlaçãw.i d~i :Aireitw,,hunuuaQ§:,101q 
~) í~:;•,n iu1 ."-J/ (?.~1t}}il1ln(/l?I~,n1 -·.:. :1b.cbi ~ 
íiraJL n@i'.pat>itivinr,,t;iju,rídiaOi rtt iai1P.flflà 
(áeJ-motre ."ini';q (I[,[! ,;i1úki(i !: :;t:p ,\W 

obtwnqr'.;lni ,.'.i?. Ji ,o·iiri;J,.:. o~!Ji :; o{;n 
obi;G,i ~vismoYijuridko;,LmmteplO 
rtamninqntc1.dalidbmificaçiio. e.rttnbdúr~o 
-er~t, iemergiµ dai·fdoso~ ün}:mnidtll 'm-­
qüe1;boodúziub aa;rravôl~ijburgJ,Wáas 
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a funçãd' apirii:guadota1 'e ,reg!nladbta • da 
'stitiedade, ele', ganha· authnotiná· e, p~las 
ieis~:í f~,i cret ·que''ª• suptemaci~' •é dás 
i<féias 1 'sobtê ·ôs hbmetts • ·e,' hão· 'dtf uris 
hóméris 1 •sé)bre • outros,;,, comó' ·ensiná 
Mátiléna <!Jhauí.5 1 Dittnte- desta 1 •sutil 
c'aptação', da· unamntldade 1ria ,àdesâ~ às 
leis~ ·que' parecerti legítirttas; igualitárias 
e' 1 democráticas, ttd • Estado burguês .:.:.l... 

'qué' 1'bébt' •se :utiliza dàquilb 1 que José 
Edtràtdo ·Fari~· lcháín01!l ·de:· funçã0 
fobUlâdora 'de· linguàgelW,~ ·...:...... é 'ihevi­
tável'• ·a·. 'pe~ntà!' 'ª 'quem· ser'Y'e • a pena 
'de im6fte'?''. A1 que>ipropósitóS 'se iptt;std? 
:.t: ' 1 ;1 1' .! ,1 ·(: ! ,;;· '' lf 

• 2:2:2 A •concepção 'dialética 
f 1,1 ' 'l._!'.1i; ,'. i· ',!i' "·• 

' ·: As tebrias • críticas, voltadas para • a 
superação' da· dogrrtática· dó 'positivismo 
normativista, permitert\' ·uma abordagem 
'diidética dó ·direito pata identificar nele 
trina' ~ão ott uma 'síntese jútídidi da 
etápA hist6rica; a partir da luta' ct:>nstarite 
entre progressistas' e' reáciooários para 
a· efutivação do diteito postó' ~ melhor 
se!riil1 dizfft: dfr'eitós posto~ porque I' 'o 
'o'rdenamertto ·jurídico· 1riã'& ilé urria 
completude ll.annônica', • lógica e racio­
nal; •• etié."e'rtàntlo, '·sim, contradições, • la­
cuna ;~. sobretudo; ambigüidade de 
conteitbs. • 1 ': ',,.: •• 1" ' 1 

Allml da análise dô ' direito a partir 
dá• tríti'ca da' ideolbgia; cujo' 1caminho 
·fildsóífiéo foi àberto :pot Mane; mesmo 
no1estritó'âmbitt> do·direito, já no século 
passâdo, 'alguns' jürlstas1 fórarn· perce­
bendo· que· 'o 'pro~s'sbi·tecnotôgit.fo t 
sóciáf faz· ·com ·'que as- ·teis Cdi~ito 
positivo)' 1 ·se· revel~m-' • pá'sso" a· :passo 
i!1ilde9uadas· à ,·discipliná' 'jurídicá' de 
d!rlas s'itüáçõesi ·ha'1'endô ·hecessidade 
dJ valoração dé • tegrás não. \!scritas. 
RepenlSândo· o 'diteitd; 1ia• ·trítica ·das 
çôncepç6es ··positivistas muito· evoluiu, 
• éspet:ialmente" para ·sé! 1 •afastar·' da clás­
s icá' n 1cf •·~stéril distfüssãc,' ·sobre a 
t!otítrapus'içãd· • Jusntttuttitismdl p'dsitivis­
irid > Mâs,'lts 'ilov~ teoriàs· contirmâtn 
• atuándO cada vez tnars fundo no 

questionaménto, do•, idealismo' 1de: :juri~• 
ta:s, VV•i&andó· 1<" prepósit0 1 inidat •de I bus~ 
dat 1 o ~sso das1:ret.ações11entre 10s 
homens e a demootatização, :do( 1e'Xercí­
cio do Poder, que· faz as -leis; ·sempre 
destacando a necessidade de que os 
direitos fundatnentais sejam efetivat11énte 
- e não apenas formalmente - res-
peitados; ' ; ' •• • 

1 • O que , se quer, é ª" superação do 
dogmatismo positivista, num.movimen­
to J de aproximação· do direito da reali­
dade histórico.social e tais ,reflexões são 
a base das obras dos• juristas-filósofos 
Strunmler , e Radbroch; · .Foram também 
objeto I da, ,Escola -Sociológica; que • na 
década'' de< 30 .,imluenciou. a,: Suprema 
Corte 'americana e em sua vertente' mais 
extremada, do realismó jurídico, cltegóe 
a concluil' que o direito não são ·as leis 
e ·sim o· que os ·tnbunaü,,·decidem.7 

Imprimem • orientação à Association 
Critique· du Droit francesa e aos que, 
a partir da Europa:, iniciaram a pregação 
de um uso· alternativo do direito, numa 
ruptura da abordagem sistemática .tradi­
cional. - , 

Nesta, ótica, •Roberto Lyra:, Filho 
chatna a a~nção para a necessidade·de 
se· respeitar certos princípios universais 
aqui: e :agora,, oui seja;· dentr<!> da etapa 
a supernr., 1k síntese, jurídica pm-, ele 
menbiónada' cortstituí ·"o vetor histórico­
social, resültante'do estado do processo, 
indicando o que se pode ·ver\ a cada 
ihstante; • como direção do· progresso da 
humanidade na sua caminhada 'histórica. 
Esta resultante final (final,' não no sen~ 
tido de eterna, • mas • de síntese 
abrangedora do aspecto.jurídico naquele 
processo histórico-social; em . sua tota­
lidade e transformações) se reinsere 
imediatamente.no processo mestno,,tlnia 
vez que a história não pára". O direito 
não é algo estático, a ser interpretado 
a: r partir do, othar1 :fixo: rem :determinado 
te:tt0 -de lei.• É na verdade· um processo 
de •libertaçlío permanbnte que ·visa apro­
ximar a justiça formal das leis da in-
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j"stw11,teal do JllUQQOc' N,q di:f~t; df ~Ytí?-, 
Fri»?-P► rl?1Aii:t?l\~Ú}i°i ~,, e,)~, 'f~JP,.,:/l1~f• 
num;mpyiinept9,; ~Hl\l~ticp À~, ;'ppi>CÇiS~9 
4en.Jf9, 4QcJPfQ<;çMP: W~tj+:~fr. ~m.;~v,i;1 
&,~J;!f ,qt%~e ~quece Df?fa; mqyi~i;WP/i 
rlp libPrt<>c.í'íg, rl"s c.1asses ,f' o-runo.<:, as­'f:-rJ,. ·1~T}I. ut-fff 01,m ... . :IT crt1'1T.n';Ti 1

.rr1 

'-:~'W~~, ·': Jqll~ 1sl~[m,q~dqw,, ,ÇX,IJ½li1!ll-, 
çq~i ~;-,,9P:1if,S~~&,19u,t;',J9i;f::9nffªRjZS1ID, 
~ , , ~: ! i c.µ.i1'!> P.TRPJ(~ ,., FP~!~~d,ç,9~~ 
brpt.,,rap.(jls .nnv.a1:rcon,1111st<>s ... ,

1
•. • ., . 

,ltff J,,.,, .if.ft11,!f~ j r.ªJ1'1n •l~, iH 'j!/ 

Para o exercício da crítica à dpgJfl~i: 
ti~W: iPP,§Ül,V¼,~. :C9íl1C?i J«lrien~ :9.· .pt;QWÍ-0 
~q~r;tq,iYJiíl,,f!fü% ~aq,~~.h..M~fi an~g~ 
ap •NJtfJlPfl~~,À? ··j~9i"W.rJtl.~JA9, oRH~ 
tp.P4r Jh f~MµI".J!ilf r ff P.f9, ':'~Ji r R:11~%lt r1l. 
~jA\y~~Jµtj~iG'31~,íl~tiplÇffiS,.IDO?W>~. 
tw-9.&W>~: J\)I~JhíÍ! !fl?íl-91~~,se cç~~pçf 
u911 ~~~mP. fiY!~#,G>-~rjµ rqe,c~ll~~► 
iµ,m:J.~,-.4~ çl~c~~ el~,-11.S .t~~~19.9!WJS 
jq&tÍjfÍtÇ,Mivas :;i:. ;~1, 1,Alo10.fóg~f.a~, 
~íl~Il).'?lgg~c;~~11~ ~tropP,l9gi-9M_ ti'Tj'i"'. ~ 
Jll~ttJr,a\\SQ..lÇ>, i ~, ,fll0Si91 • ,~p1e;vw. · Çff 
qµ~ PQ/iq\W, ~lJ~V,09fQm\leq~ · ~Illi .-:Mm 
~.~, WlPlfçif~,<:l~.uqi j11fülatµi:ali.smp 
- por , els;:1 ~~1JJ.e~tt;Wmt\!,; µ,çg~~~ 1; r 
4W!,, ~mi ~@!r~gi~~P,;,'.1Çf:?~ll q,: 4~itP, 
~~tiyo_, fit:;g1,1~d\11m~g;i~;i·AA hist,'t)~, 
s"~f~- ~i4i~Wt;iW' fa~,,1\WU 
p,erm,~11t~, Nir:-~S~j'•Pd~s~tuf~i~mp, 
d,ial4tj.(:9i,;; d<r,-,SlJPttr,aç~9 .0iu1 pe1 ~ík 
d;,.? i:I~, quei SÇ, Jwa ,_Ç~Ceff:3; j.ncomg3:ti­
biliqf1sle, 1 con~iitqa\., &im,ple,smente, ~r:­
que não há valores imut:4,v,J:,,11~ ,,Os p,a,­
drões de justiça - e não só as leis -
evoluem comq, qs hq~eqs, a nan,.rezi,. 
e suas relações, daí não haver base para 
1;1wa . ordem ,natural, , . seja_ , q~L. for a 
just~ficatj.yii., ,teóriq1.\ , 1 . • 1, 1.' ,, 

A, , çonst:at,ição .. de . 1 qµe . ..i~ . 1ll!_is têlljl 
W€rgá-y~l.,çontç4HP ~ü>,qgi~p .. qµ~ é.a 
autotj~d\i_. e ;11,ijo ;a s~~o~1 q,,4e a~ Ja,f 
e._qut;,o direit9 ié,J:?ern ~s .q~,tHxtos 
<te, lei, até.iporr~er 1i~di~of:;iávpl do valpr, 
n,ijoi .jµstifj.pa ~e bµsql,le,, pbµgq ao. cqp.-­
ceito de justiça em códigos qi,,ew~e 
pr~t~nd~ ,indeq~ficáveis corp 11 natureza 
ou qqw ,l;l n!,ltureiza h,um,~a1 P.t.mi~, p.çr~ 
~ctiVfü t~s:>i, ~ali~~ quaqfp 'o witq d,9 
ju~iq. por, ccmy~p.ç¾ h~a- Alé~, AAS 

pr~µµss~ 1 ac~lfl,&,,,?e ,.'l~idYi P~l!,í»aI"ª 
~ il?Fl~~\JF'°™'rth, ~~~J1' Xfillt~\tWo1fi1 
"!.)P9~m?i )1í~J,9,,f,f~aç~9 H0 S,,t(Jotµ,yffih 

nwv,~t!l~
9·qü~siã~· 1 

d~.' ~i{*~~~R; 
g~a\l;"Jli•r,,9W~tJÍlr,~~dr1~11eJ~1~r9\W,'IJãO 
s9. ~~~W ~r1Mj~5tq~i~J,~rpp éJê, .Bf8At~~91 
13i~J9fWRPJ 151~'t911fr%A1~P.mJi%W, I/Pf1t 
q }lr.~~~-J?WSP,eqt!i t> 4-~r.,~~ 1,, e~,ifphrf?~ . 
P~~. P.l?Ai.,4~ 2.M\, l\ril-91 J~R4lri~:.,4~1;r;L 
1tiHJ5?MJµ<rrf}jlq, ' ' Y1i"",l?M~dh~H~1):1~' 
r,çpf~SSlV~ 1 rfW J .,J!ttíl li J,l~ r ~r,'Ml'fJl ·;, ~ J 

eJH1mMrif9.}Wf1\~sJ.m AfP}J}+ft, ~s •. ,~pJJff.1\:, 
QM?"!ti9Jil5?;,!jlJ.lWA~ _de ,WP,i;l~1"Ja·'n.1, ·<l· 

_'.•Ti~ 89P.1W9,1;fi?~tffW,9~tai,,,P: 1 
1f~11P1 li-_ 

vi(j~,,J\;y~ ,~FW11f1XPHJ:~~~,1lri 14,ci ·1f Jí, ~,f,f, 
an-tJ.P,~H,faj. .çi"J GCWJiW:1~J .J/-i, }\~) !fr~ª,º 
P?,f~~~,f!t)Hh9~9?-JiTri 138f}ÇJfJ?A~~too_ /1,~, 
~~ J~IJ!t~'M'~h,st,l}fl»~ 1~Gffi\tf~: pij;~~J9, 
~~JJftf?rA~i9lJeJ9~~~j~iWi f\,~JJHH», 
e·- ~~Jl1P1, P,/L tyqftlfl:, 1 M'I', ~Yffi~f\H, 1 ff!W1 
e!>P~~~: ,rr., r~~~·JHrn,. 1 PH1f\qs:!P.rF1~!?, 
Qf J ~H3rn·XajfR,ªf\~fl'),m l f~ff!iSMHlFl.lf-, 
4.illi~H~~~n%i%ua!~l15Ji n~1qlrn~tfl1 em, 
411.~,~e í~9P.fum yR1J,Çr~mrmwter,i91,'?ml-:• 
CP-itn. at»al' ,ri,, iu.~tirnf, .. ' , . r 1 '·1' .. ", . i'J, :1: ,)r i,:"'l"' . .vrr1r~lj 1 ,,,1 r,,J ' j .,_,. ,/; 

~J:: l,"\'Jíft1Hf ;;j'l,,j ífjlj :·;;{í')il!;,',;:JJ.:ili'_;;;I;{• 

~,, i r~IWl,",1~~ ,jg,;í4~:; :4? , ,P.e_n,lLj).~: 
mwi~, 1,:;,·,1.0' ! li 1.•i·/1 !. :;1!'),'lf(t :i 
:,.- ~i ') '.,l,1 ~-;,-:/ 1• 'J;:·~ :i,.,.,, .. í, 1:I_. :J 
·. ,À ;~Qf\~Fi~YGta,. j~~' i~\WI1~~~9f11»,; 
q.,e r-ffi~~W;; .a .,~ÍI\(~M,J j\J1i1dig, dltu11-J~, 
$Upernµ A,l?~;~t! im~rw; RPtnP ,W,<,jgJ;I~ 
c~ba~ , }~~, ·.1f rim~, i l~~~O};ej 1 ~9cjf\l) <?N, 
~fe~~i9,QiAA-Sfa9~•,;~qm~,~L ccp~f)~QF:ií!,, 
lqt~_., l!Çl,Wl.· aJ.1L~,jV..1H)fltlM_J~, __ :,~. O.id1Jml:l, .P. 
ii;\~~DJQ, Ht; , UP,l, ,v,c;rg~ejro. ~st114~i-11lIJ1-P.-, 
crmiçq, 4~: direjfp, ,!\ 4~fesa qu~. a}gµn!l, 
fazem-1 'AAqµfjli\, r i':'.is;mdp j~µ-pplJ,?:i-;\\lr. ilW-, 
legi~la,çãp_ P1~~,~ra,.,!ll~fll q.e rtitfA!m19?,-. 
çl • ! cµyqr'-.~a;~, 1 l P.~~. , cp11t~~\fj~l\l ;S.(?R~,i~ 
i;npde,m~tfj I pfatÍiÇllH~~.,-gqde,. l!er_ Jida 
com9 antii,11:rí{!,,~<:4 .. r, · , . , .í ,, J• 1., 

• .1 1 . 1 ,.; '. 1 i ,! (; !i j t : 1 / J!; j i ,' '. J 'Ji ,-J,Í '' 1 ·} 

3 .1 r l 40. inútil I qu,m:t<1 4esµmafl#, li • . • 

! ! ,1 ,,. ,:, -'!,'. 1,!JJJ j,i; ,.,.. ;' ' '.L 1d: 1· .. 'jl·.,!; 

· ,, , C9{!ce~-se, ;q~,'9.,rlt,sta.dp rµ<;>eiern<>:. 
teJJdP ,ó,,,n.o~qp9,lio1·,cta ,fpiç.&,i PAS&a 
e~qcer1 ,&.Qffle~i;\:,d~ ,sqciecmi:fe,i:1, ;,;l• · 
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petflsl ítiesmá~ ptss(j~•11tte'i· ex:ig~m.i~1tL 
etfferlêri~ilr' qtte ~ B!tíiti'siieiW, mostrilliil 
só~'tã11' tirb tt~i ~iç1u,rwasi 'EU1Afiillil 

dékíiná~ ads 11eglt~ ~"Hbs1EstàtlO'S-' 
pôfff~sH<Jd;: sófl1'.>~iAiãâ ?pór1Pdfrto; 
tivelMêtàs 'de'.'-'êmoo c:po<terá1; lsef,i: Jsuá) 
ay,lie~tâó eirflumípitfsido'~tcêirô-~/ 
oíi.He' <5l"FiliiseráveiS'lsãd'tnFiifilero bêffi-' 
rtiâ:iôth,,1 i_s~edâd~~fils ~tffllârg~izaaá; 
e sujei~' _a" \#âJ&êsl:1n1ü!iPfilà~õeS>ltfüô::.l 
IAA'J.í,..''"''' ,· '" •·11·1·· "l' '''''!")'/•·':•, ,, '"I'" v5l~:_., i J., ,1, ,.} IJ A ,,,,J • ,..,f . .,. , 1) Ir l 

''llJJ6litstrittf~tó'ítlif•vts~ 1étÍêôqft'fijÍJ 
sõfie8\~ dti~sitrt;L§ ~pÍifâçii:i-~ mfflt8 
édm!) ·t,8,à1,í r~~lo MigoonRêdle, • ~ 
ábstWBiiipoilq\i'é; séhdb -~iiiêtpefiencíáv"l1 

e;'i:Wífüsdêtlvél' 1dt 1cõtteottte' 1füntêitttàçãõl 
raéiÕriãf' W~sêgffl\d& RêittÉg~i a <Af6tl(ê1 

d~11oiíffiHião: ~éttful-~ál&iidt<lélxp8lr 
riêií~iâiÍparà tíós;l'seh&fJeí'n .M•fnle$1\\tt' 
a~Md'á; ! 'ltpesar. de-·certa ·~{ I ffitôJ ~el. 
seí' compónêiü@1il8 1 üffla sei'ft~I ~füiJ) 
qiíe h~l.êifüeflâf1juí~ 16~!d~1~µj 
t~o?En4illíittJl~ná1~!-áb~á\ftattt!J 
Mfü\11.ti.lttJ!sldttb ffü1eg~u'fü <itic!1~ tài::ídtiaf: 
ev~ü½l grlUllíi~ik,')~ifií pt!lo jttft-'-= 
á81~af'dir1prisãtl;~ pW'â a'.:&1 
nlt6i'fe"il:L tériá: Wó Jtrtome~\dà é~ctiil'íaJ 
i8ffl~n<l6 i qüattWí~ 11 ;p.tiOOâlitlálle' 
étitn,_[ pH~ãtVe l~rtt':?Se-;t Westií' \iisãti; Já! 
nkWf~Iipor-:l:ctê6fét~/JêftijÉ!i'rá'! ► apen~ 0f,Íàl 
"&iúJínees'saçãb-1'\fü~~ivá'•'. dai I lvidli élb 
hõfflem''Pnlio i 'dti&intt1ii l~'}áli :jôsti'fiõátÍV§ 
pbll firiali'dâd~flJifii i'Yl(•i ,; r I.;fl ',ui :,up 

,~···- ~·:L;) ,,,J; (ú'. (Ji.:r~ • .. 1 ..... Ír'.Uí ;,b :~~1-•.",.;L 

1-.2>'1B1timdà ,dí:PcMtitaçãlWn m·J,!l(;'/~, 

1:,HJ '.Jr.MÍ r,n:d c:;n ;d,1 . .c•jú'.;d~,1 d;1i.c: ·~ 

J; J!,i' ~p cápí'fal · 1f~1::set\üti1"láb{jlilfli 
pelas na,ções civilizádalVriof\abis1 !g 
~ sedutds, ~)\finte) él~<•1f>msts a 
tetitantín •sê'1~tilf>~i~li~iH11a~• :iíOO 
úttlrribs:i~in~~- w 11ütá-' édtttira1•~N; 
éfrlin{~ J.in~iíl)'...fu&tivtt•fijtgàtl~§' 
elStnó' lcJi tribunal I B&ft¾üiH1(Rtíssét: dê 
Diréit~ ItiiiWán6st!ê-1JáÍ Anistiü itrttbmllú 

l' •. • j êí'onítfJJ ·'O'.l,iou:; fn:, i;1,;1-:11c '.;; un:.,:"' 
:; \'.'f~lfü pleito,·1 ct1.egtHÍ·1 ltt,•;0N0;(1ÍlíJjã 
1".ssêhíl,t~íl Gêrál~1.lébPl9"1V,1exdtfüü bs 
~t;si:s 'l'restriWgrrtp_td~si~~ié":(1 
i'!AífuêrWfcieí~~1 éfü!íffiilil1ldM! qtiai!:I. 
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possa ser imposta a pena capital tendo 
em vista a conveniência de abolir esta 
pena". 

Em abril de 1983 o Sexto Protocolo 
do Convênio Euro~u de Direitos Hu­
manos foi firmado. É o primeiro instru-

. mento internacional vinculante e ex­
presso para a abolição da pena de 
morte. A Europa Ocidental está para se 
livrar completamente dela. Igualmente 

• há preocupação com o tema no Proto­
colo Facultativo do Pacto Internacional 
ele Direitos Civis e Políticos da ONU, 
de 1989 e a Associação Médica Mun-
• dial declarou não ser ético os médicos 
participarem na aplicação da pena ca­
pital. 

Especificamente sobre o plebiscito 
. para reintrodução da pena de morte no 

Brasil, o Parlamento Europeu aprovou, 
em 1991, moção em que denuncia o 
fato e conclama os parlamentares bra­
sileiros a repudiar a idéia, invocando 
dentre outros argumentos a tendência 
mundial de sua abolição pela crueldade, 
desumanidade e "efeito embrutecedor 
sobre todos os intervenientes no proces­
so e sobre a própria sociedade" .13 

4. Conclusão 

Cada vez é maior o número de 
organismos internacionais que se engaja 
nesta luta, perseguindo o ideal da con­
creta afirmação dos valores humanísti­
cos, procurando demonstrar, inclusive 
com estatísticas, o grande equívoco que 
constitui a pena de morte. Ela se mostra 
apta a satisfazer apenas e tão-somente 
os mais baixos instintos do ser humano 
- porque ele os tem e como! - e a 
dar ensejo a perigoso precedente que 
pode ser utilizado de forma política, 
para eliminar pessoas inconvenientes ao 
sistema. Hoje serão os que cometem 
crimes chamados hediondos, cuja disci­
plina jurídica entre nós, aliás, mereceu 
a absurda Lei 8.072/90, de conteúdo 
autoritário, que, com base em critérios 

questionáveis, rotulou condutas cuja 
penalização severa atende a valorização 
de interesses das elites. Amanhã serão 
os ladrões - só· os de rua, naturalmente 
- e no futuro, quem sabe, os miserá­
veis "vadios" que, completamente ex­
cluídos das riquezas sociais e da cida­
dania, vagarão a esmo pÕr nossas cida­
des se apropriando de um mínimo para 
subsistência - mínimo que, não sendo 
um naco de pão ou ínfima comida, 
configura crime aos olhos do iníquo 
sistema, de uma hipocrisia que se torna 
cada vez mais·· coletiva. 

Se existe a luta pela abolição da pena 
de morte em nível mundial, pergunta­
se: haverá alguma instituição interna­
cional, ainda que movida pela tão falada 
onda de violência - que não deixa de 
ser real na sociedade moderna que 
ainda luta por integrar todos os segmen­
tos à cidadania, paz e efetiva igualdade 
-, defender a pena capital para este ou 
aquele delito? 

Evidente que não. 
É mais que sabido que o respeito aos 

direitos humanos nunca deve depender 
da opinião pública, não se justificando, 
pois, plebiscito. A tortura não seria 
admissível, mesmo que tivesse apoio 
nela. Não se pode esquecer que a 
discriminação dé certas minorias, bru­
talmente assassinadas na Alemanha 
nazista, não apenas se conformava ao 
direito positivo como tinha o absurdo 
respaldo da manipulada população 
germânica de então. 

A opinião pública, apurada pela 
somatória de opiniões de várias pessoas, 
até da maioria, nem sempre coincide 
com as aspirações globais, baseadas na 
reflexão histórica da humanidade, con­
solidadas em direitos fundamentais que 
merecem proteção permanente - não 
eterna porque como já se viu o direito 
é dinâmico - aqui e agora. 

A cogitação de se suprimirem direi­
tos consagrados, que não foram esco­
lhidos ao acaso, com respaldo em pie-



86 REVISTA BRASILEIRA DE C~NCIAS CR,IMINAIS - l 

biscito e invocação da soberania popu­
lar, constitui demagogia levada às últi­
mas conseqüências. Afinal, os princípi­
os jurídicos consagrados pela humani­
dade não foram estabelecidos por nú­
mero de votos. 

Mecanismo de forte invocação de­
mocrática, deve o plebiscito ser estimu­
lado, mas, também, entendido hoje em 
consonância com a ordem internacional 
e a proteção que universalmente se dá 
a certos direitos, limitadores da autode­
terminação dos povos. Não se concebe 
respeito ao homem brasjJeiro desrespei­
tando-se toda a humanidade e suas 
conquistas. 

A disposição do art. 60, 42, III, da 
CR é sábia porque incorpora a proteção 
internacional. Busca o preceito evitar 
que maiorias ocasionais - ideologica­
mente manipuladas por políticos 
inescrupulosos que defendem soluções 
mágicas, messiânicas, para graves pro­
blemas geradores de criminalidade, em 
cuja base está a desigualdade social e 
a miséria - ponham em risco tal 
proteção. 

O que desejam os defensores da pena 
de morte nada mais é que um álibi legal 
para pretensamente legitimar a selva­
gem eliminação da vida de menores e 
maiores abandonados pela sociedade e 
pelo Estado, hwnilhados e ofendidos em 
sua dignidade, despossuídos de tudo 
quanto as leis prometem como mínimo 
para a vida. Ela é praticada todos os 
dias por policiais que agem· em nome 
do Estado e justiceiros que o fazem 
invocando grupos da sociedade que se 
dizem atemorizados pelo banditismo. 
Introduzindo na legislação o conceito de 
que a vida não é tão valiosa assim, 
permitiriam o aviltamento maior da vida, 
já tão sem valor real, dos marginaliza­
dos sociais. 

. Tais pessoas trabalham em gabinetes 
e imaginam estar fazendo um trabalho 

• limpo porque, afinal, a seus olhos só 
pretendem encaminhar à discussão 
legislativa uma demanda do povo que 
representam. A elas, • porque bem se 
aplica, a já . famosa advertência que 
Baudot a um grupo de novos juízes 
frànceses: ''que a lei não vos sirva de 
álibi. Vossa decisão não termina numa 
folha de papel. Corta na carne viva". 
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